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 A formação inicial 




 Desde o início da implantação e expansão dos cursos a dis­
tância em nosso contexto educacional, a formação inicial de 
professores nesta modalidade suscitou, e ainda suscita, resis­
tências e críticas por ser considerada superficial, aligeirada e 
com o comprometimento de uma formação de base sólida. 
Assim, a discussão aqui proposta se baseia na seguinte questão: 
“Como as críticas e/ou resistências sobre a modalidade ainda 
se manifestam, considerando a quase inexistência de estudos e 
pesquisas envolvendo a atuação de egressos que se formaram 
em cursos a distância, para uma efetiva análise das competên­
cias profissionais destes?” Nossos apontamentos têm a inten­
ção de provocar uma análise sobre se, de fato, a modalidade 
formativa importa, tendo em vista que corremos o risco de, na 
busca para o enfrentamento das críticas sobre a modalidade a 
distância, recorrermos à modalidade presencial, como que em 
comparação – uma em detrimento da outra. Devemos atentar 
que a modalidade a distância precisa começar a ser analisada, 
comparada e avaliada em relação a ela mesma. Apresentaremos, 
também, uma síntese sobre uma pesquisa (em andamento) 
envolvendo egressos de um curso de pedagogia a distância e 
presencial, e que vem revelando questões interessantes sobre 
as trajetórias formativa e profissional destes. 
Palavras-chave: Formação de professores; Educação a distân­
cia; Formação e atuação de egressos.
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Initial training of teachers distance: why does 
it bother so much?
Abstract
Since the implementation and expansion of  distance teacher’s 
education in our educational context, there have been resistance 
and criticism, for this mode of  teaching/learning is considered 
superficial, hasty and unsound. Thus, the present discussion 
focuses on the following question: “How can criticism and 
resistance to this mode of  education be supported before the 
scarcity of  research on the teaching practice of  alumni from 
distance training courses, so that their professional competen­
ces can be effectively assessed?” Our study intends to proble­
matize the importance of  the mode of  education by inevitably 
comparing distance learning with face-to-face learning. It is our 
belief  that distance learning must be analyzed and evaluated 
per se, not in comparison with face-to-face learning. Our ob­
jectives also include a summary of  an investigation (ongoing), 
involving alumni from a Distance and Classroom Pedagogy 
which has revealed interesting issues about their educational 
and professional experience. 
 Keywords: Teacher’s education; Distance learning; Alumni’s 
education and practice.
La formación inicial de profesores a distancia, 
¿ Qué es lo que incomoda tanto?
 
Resumen
Desde el inicio de la implantación y expansión de las carreras 
a distancia en nuestro contexto educacional, la formación ini­
cial de profesores en esta modalidad suscitó, y todavía suscita, 
resistencias y críticas por ser considerada superficial, aligerada 
y con el comprometimiento de una formación de base sólida. 
Así, la discusión aquí propuesta se basa en la siguiente cuestión: 
“¿Cómo las críticas y/o resistencias sobre la modalidad todavía 
se manifiestan considerando la casi inexistencia de estudios e 
investigaciones involucrando la actuación de egresados que se 
recibieron en carreras a distancia, para un efectivo análisis de 
las competencias profesionales de los mismos?” Nuestras inda­
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gaciones tienen la intención de provocar un análisis sobre si, de 
hecho, la modalidad formativa importa, teniendo en vista que 
corremos el riesgo de, en la búsqueda ante el enfrentamiento de 
las críticas sobre la modalidad a distancia, recurrir a la modali­
dad presencial, como resultado de una comparación – una en 
detrimento de la otra. Debemos considerar que la modalidad a 
distancia precisa comenzar a ser analizada, comparada y evaluada 
en relación a sí misma. Presentaremos, también, una síntesis so­
bre una investigación (en marcha) implicando egresados de una 
carrera de pedagogía a distancia y que viene revelando cuestiones 
interesantes sobre sus trayectorias formativa y profesional.
Palabras clave: Formación de profesores; Educación a dis­
tancia; Formación y actuación de egresados.
Introdução
Há tempos observamos discussões que apontam para as 
preocupações em torno das políticas de formação docente, da 
qualidade formativa dos professores (inicial e continuada), das 
diretrizes curriculares nacionais para a formação de professores 
para a educação básica, dos currículos dos cursos de pedagogia, 
da crise das licenciaturas e, mais recentemente, da formação de 
professores na modalidade a distância – e inúmeros estudos e 
pesquisas tratam disso como vemos em Nóvoa (1992, 2009), 
Perrenoud (1997), Tardif  (1997), Silva (1999), Canário (2003), 
Saviani (2005, 2008), Scheibe (2006), Freitas (2007), Ferraço 
(2008), Giolo (2008), Gatti; Barreto (2009), Imbernón (2010), 
Sommer (2010), Gatti et al. (2009), Gatti et al. (2011), Gatti 
(2011, 2013) – apenas para citar alguns exemplos. 
A questão em pauta volta­se, sempre, para a qualidade da 
formação e da atuação dos professores, com debates acalorados 
sobre as novas demandas sociais e profissionais que precisam 
estar em sintonia com um currículo de formação e escolar menos 
fragmentados e mais ajustados a essas demandas e exigências 
atuais – a sociedade mudou e, consequentemente, a escola e 
seus usuários também:
Mesmo com as novas iniciativas em políticas de formação docen­
te, continua sem solução a questão dos currículos e das formas 
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institucionais quanto à formação inicial de professores – na 
verdade, quanto ao cerne dessa formação. Quanto às formas 
institucionais e aos currículos relativos à formação de profes­
sores, uma verdadeira revolução nas estruturas formativas e nos 
currículos se faz necessária. As emendas feitas nesses cursos 
por normas parciais já são muitas. A fragmentação formativa é 
clara, as generalidades observadas nos conteúdos curriculares 
também, o encurtamento temporal dos cursos é constatável nas 
suas práticas. É preciso integrar essa formação em propostas 
curriculares articuladas e voltadas ao seu objetivo precípuo, com 
uma dinâmica nas instituições de ensino superior mais proativa 
e unificada (GATTI, 2013, p. 54).
Essa discussão inicial toma contornos mais tensos quando 
atrelamos à mesma a questão da formação de professores na 
modalidade a distância, especialmente a formação inicial1 – e 
nos deparamos com as preocupações em torno da “visão redu­
cionista e segmentada que predomina nos projetos de Educação 
a Distância para a formação dos professores, desenvolvidos 
particularmente a partir de uma leitura tendenciosa da Lei e de 
uma concepção apenas técnica da sua formação” (SCHEIBE, 
2006, p. 199); da consideração de que “A extraordinária oferta de 
cursos a distância para certificação docente atualmente existente 
afirma­se mais como educação compensatória do que como 
processo de efetiva qualificação” (SCHEIBE, 2006, p. 199); dos 
problemas que a modalidade ocasiona para a atividade docente 
tendo em vista que “a formação de professores deve ser realizada 
em sala de aula, lócus que condensa a cultura do ensinar e do 
aprender e é constituído por relações humanas indispensáveis 
para a prática docente” (GIOLO, 2008, p. 1.211); da implantação, 
quase sem controle, dos inúmeros cursos a distância pelo país – 
um crescimento que preocupa porque “sinaliza a necessidade de 
se aprimorar alguns dos processos avaliativos relativos a essas 
iniciativas” (GATTI; BARRETO, 2009, p. 51). 
1 Neste artigo será privilegiada a discussão sobre a formação inicial de professores 
para atuarem na educação infantil e nas séries iniciais do ensino fundamental, no 
caso, o Curso de Pedagogia a distância.
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Preocupação maior, e que não se esgota também, refere­
­se à qualidade dos cursos a distância oferecidos – até porque, 
inicialmente, a implantação destes tomou proporções incon­
troláveis e sem o devido acompanhamento dos órgãos oficiais, 
desvelando cursos oferecidos sem nenhuma preocupação com a 
qualidade, com o modelo de ensino, com os materiais de apoio 
aos alunos, ou com um efetivo sistema de acompanhamento e 
avaliação dos alunos – e, como consequência, isso provocou, 
mais ainda, a desconfiança/não credibilidade, com discursos de 
que a modalidade significava aligeiramento, superficialidade e 
uma “mina de ouro” para algumas instituições. E Scheibe, em 
2006, alertava para outras questões:
Faz-se necessário, nesse sentido, reagir face à qualificação pre­
cária que ocorre como conseqüência dos inúmeros projetos de 
formação inicial cuja ênfase está na certificação de profissionais 
em serviço, realizados à distância ou de forma semipresencial, 
em todo o país. É importante, portanto, refletir sobre as implica­
ções teórico­práticas das atuais políticas de formação inicial para 
professores, em cursos de graduação à distância, implementados 
a partir da nova LDBEN/96, e que formam hoje número ex­
pressivo de professores de maneira mais ou menos emergencial 
(SCHEIBE, 2006, p. 200).
Ainda hoje são evidentes as resistências acerca desta mo­
dalidade formativa com uma aceitabilidade maior em relação à 
formação continuada a distância e, uma menor, em relação à 
formação inicial:
[ ] as resistências a tal modalidade são amplificadas significativa­
mente quando o que está em jogo é a formação inicial, comumen­
te adjetivada de aligeirada e certificadora, mas pouco formadora, 
capaz de aumentar os índices de professores com ensino superior, 
mas  incapaz  de revelar  a “qualidade” da formação provida 
pelas mais diferentes instituições de ensino superior  brasileiras 
(SOMMER, 2010, p. 11).
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Outra questão que se apresenta, e que poderíamos considerá­
-la como uma contradição, refere-se à recomendação da CO­
NAE/2010, para que a formação inicial ocorra na modalidade 
presencial e, excepcionalmente, a distância, onde não existam 
cursos presenciais: 
A formação inicial deverá se dar de forma presencial, inclusive 
aquelas destinadas aos/à professores/as leigos/as que atuam nos 
anos finais do ensino fundamental e no ensino médio, como aos/
às professores/as de educação infantil e anos iniciais do funda­
mental em exercício, possuidores/as de formação em nível médio. 
Assim, a formação inicial pode, de forma excepcional, ocorrer na 
modalidade de EAD para os/as profissionais da educação em 
exercício, onde não existam cursos presenciais, cuja oferta deve 
ser desenvolvida sob rígida regulamentação, acompanhamento e 
avaliação. Quanto aos/às profissionais da educação em exercício, 
sua formação continuada pode, de forma excepcional, ocorrer 
na modalidade de EAD, nos locais onde não existam cursos pre­
senciais. A oferta de formação deve ser ampliada e contar com a 
participação dos conselhos estaduais e municipais de educação, a 
fim de garantir as condições de acompanhamento dessa formação 
(BRASIL, 2010, p. 83).
Ora, sabemos que hoje a maior concentração do ofere­
cimento de cursos a distância situa-se exatamente nas regiões 
do Brasil onde há o maior número de instituições de ensino 
superior com cursos presenciais – as regiões sudeste e sul – o 
que contradiz a recomendação citada da CONAE. Além disso, 
a expansão dos cursos a distância continua de forma acelerada, 
em todas as regiões, a partir da autorização e reconhecimento 
desses cursos, pelo MEC.
Para as críticas ou preocupações sobre a formação a distân­
cia aqui assinaladas, podemos apresentar algumas questões como 
provocação ou mesmo como uma defesa da modalidade, a partir 
da formação presencial que temos: Os cursos de pedagogia pre­
senciais garantem uma formação apropriada e de excelência? Os 
cursos de pedagogia presenciais são avaliados e acompanhados 
adequadamente pelos órgãos oficiais? Os cursos de pedagogia 
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presenciais possuem um currículo que garante uma base sólida 
formativa? As relações interpessoais que ocorrem nos cursos 
de pedagogia presenciais contribuem, efetivamente, para uma 
formação de qualidade?    
Poderíamos elencar tantas outras questões como uma 
forma de oposição ou mesmo contra argumentação para o 
enfrentamento de algumas críticas – mas corremos o risco de 
cairmos num círculo vicioso em busca da defesa da modalidade 
a distância em detrimento da modalidade presencial – e vice­
-versa. Não sairíamos do lugar. A formação a distância precisa 
começar a ser analisada, acompanhada e avaliada em relação 
a “ela mesma”.
Assim, a partir destas considerações iniciais, ressaltamos a 
quase inexistência de pesquisas e estudos sobre a atuação dos 
egressos formados nos cursos de pedagogia a distância, como 
uma forma de desvelamento das competências, das práticas 
cotidianas, do processo de inserção no cotidiano escolar, da 
avaliação sobre a aprendizagem dos seus alunos. 
Será que a modalidade formativa importa mais do que 
outras questões que devem ser consideradas quando a discus­
são é sobre a formação de professores, no caso, o curso de 
pedagogia? Por exemplo: 
– a identidade do curso de pedagogia: o que indicam as 
diretrizes curriculares nacionais?
– um currículo formativo menos fragmentado: é dada a 
devida importância para a proposição efetiva de uma alternância 
formativa entre teoria e prática (com a experiência e a vivência 
no cotidiano escolar) através da parceria/aproximação da insti­
tuição formadora com a educação básica? 
– o envolvimento do licenciando com a profissão: ele quer 
mesmo ser um professor e tem consciência da responsabilidade 
e do compromisso com a docência? 
São apenas algumas questões entre tantas outras que 
consideramos imprescindíveis, mas elegemos estas para uma 
breve reflexão, assim como a apresentação de uma síntese dos 
resultados de uma pesquisa realizada com egressos de um curso 
de pedagogia a distância – quem sabe, assim, avançaremos na 
discussão aqui em pauta.
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A identidade do curso de pedagogia 
Se analisarmos o histórico das discussões mais amplas sobre 
a pedagogia enquanto ciência da educação, em interface com o 
curso de pedagogia no nosso contexto (BRZEZINSKI, 1994; 
SILVA, 1999; KISHIMOTO, 1999; LIBÂNEO, 2006; SAVIANI, 
2008; GATTI; BARRETO, 2009; GATTI et al., 2009; PINHEI­
RO; ROMANOWSKI, 2010; FRANCO, 2012; BAHIA, 2012), 
observamos que as “idas e vindas” das políticas orientadoras 
sobre a formação de professores apontam para, no mínimo, uma 
descaracterização da identidade do próprio curso e, se somarmos 
outros fatores, por exemplo, a desvalorização do magistério (e o 
consequente desgaste da carreira) aliada aos índices de desem­
penho dos nossos estudantes do ensino fundamental, o curso 
de pedagogia sofre com uma descredibilidade e é tido como um 
curso de menor prestígio. 
Sobre as “idas e vindas” mencionadas, apresentamos a se­
guir um quadro síntese que ilustra, resumidamente, o histórico 
dos caminhos percorridos pela formação docente/cursos de 
pedagogia (conf. RATIER, 2010):
Idas e vindas da Formação
Em um século e meio, quase tudo mudou: o nome e a natureza dos 
cursos, o grau de instrução para a matrícula e o perfil profissional 
almejado.
1835: Inaugurada a primeira Escola Normal do país. A formação, de 
nível Médio, preparava docentes para a etapa inicial da escolarização. 
1939: Criados os cursos de Licenciatura, para especialistas das séries 
finais, e Pedagogia, para formar docentes das Escolas Normais.
1969: Modificado o perfil da Pedagogia, que também passa a formar 
especialistas em Educação (diretores, coordenadores e supervisores).
1971: A Escola Normal é substituída pela habilitação de Magisté­
rio, também de nível Médio, para formar professores polivalentes.  
1996: A exigência de formação superior para lecionar acaba com 
o Magistério. A opção é o Normal Superior, de dois ou três anos.  
2006: Encerrada a oferta de vagas para o Normal Superior. A Pe­
dagogia passa a acumular a formação de professores polivalentes.
Fonte: http://revistaescola.abril.com.br/formacao/fragilidade-cursos-pedagogia-licen­
ciaturas-brasil-graduacao-formacao-docente-546805.shtml
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A partir de um recorte mais recente neste histórico, Li­
bâneo (2006) realiza uma análise muito interessante sobre a 
Resolução CNE/CP 1/2006, que instituiu as “diretrizes cur­
riculares nacionais para o curso de graduação em pedagogia, 
licenciatura”,2 apontando as fragilidades, as inconsistências e as 
contradições em relação ao campo pedagógico e ao currículo 
formativo, indicando a tendência da Resolução a uma “redução” 
da pedagogia à docência: 
A vacilação existente no texto da Resolução, quanto à explicitação 
da natureza e do objetivo do curso e do tipo de profissional a 
formar, decorre de imprecisão conceitual com relação a termos 
centrais na teoria pedagógica: educação, pedagogia, docência. 
Com efeito, no artigo 2º, parágrafo 1º, ao se definir a docência 
como objeto do curso de pedagogia, um conceito derivado e 
menos abrangente como é a docência acaba por ser identificado 
com outro de maior amplitude, o de pedagogia. Há, então, uma 
notória inversão lógico-conceitual em que o termo principal fica 
subsumido no termo secundário. Em seguida, a definição parece 
se contradizer ao afirmar que a docência se vincula aos objetivos 
da pedagogia. Já no parágrafo 2º do mesmo artigo, afirma-se 
que o curso de pedagogia propiciará “o planejamento, execução 
e avaliação de atividades educativas”. Afinal, qual o objeto da 
pedagogia assumido na Resolução? Atividades educativas? Ativi­
dades docentes? A redação indica um entendimento que substitui 
o conceito de pedagogia pelo de docência, em conformidade 
com o lema da ANFOPE: “A docência é a base da formação de 
todo e qualquer profissional da educação e da sua identidade” 
(LIBÂNEO, 2006, p. 846).
As preocupações do autor continuam especialmente situadas 
na identidade da pedagogia, para não dizer ao campo conceitu­
al, que se fragiliza, na Resolução, pela ênfase dada à docência. 
E Libâneo (2006) continua numa defesa pela compreensão da 
pedagogia a partir de um conceito mais amplo e:  
2 Resolução CNE/CP 1/2006. Diário Oficial da União, Brasília, 16 de maio de 2006, 
Seção 1, p. 11.
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[ ] a partir do qual se pode compreender a docência como uma 
modalidade de atividade pedagógica, de modo que a formação 
pedagógica é o suporte, a base, da docência, não o inverso. 
Dessa forma, por respeito à lógica e à clareza de raciocínio, a 
base de um curso de pedagogia não pode ser a docência. Todo 
trabalho docente é trabalho pedagógico, mas nem todo trabalho 
pedagógico é trabalho docente. Um professor é um pedagogo, 
mas nem todo pedagogo precisa ser professor. Isso de modo 
algum leva a secundarizar a docência, pois não estamos falando 
de hegemonia ou relação de precedência entre campos científicos 
ou de atividade profissional. Trata-se, sim, de uma epistemologia 
do conhecimento pedagógico (p. 850).
O autor enfatiza também as inconsistências em relação à 
pedagogia ser um curso de bacharelado ou de licenciatura (ou 
os dois?), tendo em vista a forma que isso é tratado na referida 
Resolução – e isso contribui para a fragilidade formativa do 
pedagogo especialista e do docente. E continuamos, assim, com 
a “crise de identidade” da pedagogia sem sabermos exatamente 
sobre as determinações da formação para a atuação do pedago­
go especialista (um profissional da educação não docente) e do 
docente/professor para atuar na educação infantil e nas séries 
iniciais do ensino fundamental. Libâneo (2006) acredita que isso 
precisa ser dimensionado, definido e explicitado e defende que 
o bacharelado em pedagogia deveria dedicar-se à “formação de 
profissionais de educação não­docentes voltados para os estu­
dos teóricos da pedagogia e o exercício profissional no sistema 
de ensino, nas escolas e em outras instituições educacionais, 
inclusive não-escolares” (p. 872) e, também, que a licenciatura 
em pedagogia deveria se ater à “formação de professores para 
a educação infantil e as séries iniciais do ensino fundamental, e, 
em médio prazo, para toda a educação básica” (p. 872).
Um currículo formativo menos fragmentado 
Com base em uma pesquisa realizada (GATTI et al., 2009) 
e que analisou a estrutura curricular e as ementas de 71 cursos 
de pedagogia presenciais (uma amostra representativa das cin­
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co regiões administrativas do Brasil, entre os 1.562 cursos de 
pedagogia oferecidos em 2006 por instituições de ensino supe­
rior públicas e privadas), evidencia a fragmentação curricular 
especialmente pelo oferecimento de um conjunto enorme de 
disciplinas consideradas dispersas:
A variedade de nomenclatura de disciplinas encontradas em cada 
curso e entre os cursos de Pedagogia é imensa, o que sinaliza que 
o projeto de cada instituição procura sua vocação em diferentes 
aspectos do conhecimento, com enfoque próprio, o que se reflete 
na denominação das disciplinas. Nas 71 instituições pesquisadas, 
foram encontradas 3.107 disciplinas registradas como obrigatórias, 
excluindo-se as que se referem a estágios, sugerindo, em média, 
44 disciplinas obrigatórias por curso. Agregando a essas discipli­
nas o rol de optativas registradas, obtêm-se mais 406 disciplinas. 
A variação, de um curso para outro, do número de disciplinas 
propostas também é grande. Pensando que o número mínimo 
de horas prescrito para Pedagogia é de 3.200 e que 300 horas 
devem ser dedicadas ao estágio, pode-se inferir que o currículo 
efetivamente desenvolvido nesses cursos de formação de pro­
fessores tem uma característica fragmentária, com um conjunto 
disciplinar bastante disperso (p. 225).
São dados que impactam e que se somam às dificuldades en­
contradas para as análises das 1.498 ementas das disciplinas cujas 
redações deveriam ser mais cuidadosas, segundo os pesquisadores:
A maioria dos proponentes entende que devem registrar uma lista 
de temas que formam o conjunto dos conteúdos trabalhados no 
período: um semestre ou um ano. Outros entendem por ementa 
a explicitação de certas concepções em apenas um parágrafo, 
podendo ser entendida também como explicitação de um objetivo 
geral. Outros, de forma mais aprofundada, elaboram ementa que 
busca expressar concepção e finalidade da disciplina. A diversi­
dade de registros é significativa, mostrando formas bem variadas, 
seja um rol, uma lista, seja, em vários casos, um resumo, uma 
sinopse ou uma descrição conceitual de procedimentos. Estes 
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últimos não são muitos (26% das ementas dos cursos); portanto, 
nas 74% restantes figura apenas o arrolamento de temas (GATTI 
et al., 2009, p. 231).
Essa questão relacionada aos diferentes entendimentos acer­
ca da elaboração de ementas de disciplinas confirma o contexto 
desencontrado sobre os pressupostos, fundamentos e objetivos 
dos cursos de pedagogia e, a análise realizada, desvelou também 
a fragilidade no que se refere “ao não favorecimento de uma 
compreensão mais clara dos temas propostos, e de se avaliar 
ou verificar os objetivos subjacentes ou explícitos no tempo de 
duração da disciplina” (idem, p. 231).
Se considerarmos a discussão de Saviani (2008) sobre as 
diretrizes curriculares nacionais do curso de pedagogia, fica 
muito claro que as análises aqui apresentadas de Gatti et al. 
(2009) não poderiam ser diferentes – é como se estas análises 
fossem exatamente a consequência do alerta de Saviani sobre 
as diretrizes serem: 
[ ] extremamente restritas e demasiadamente extensivas: muito 
restritas no essencial e assaz excessivas no acessório. São restritas 
no que se refere ao essencial, isto é, àquilo que configura a peda­
gogia como um campo teórico-prático dotado de um acúmulo de 
conhecimentos e experiências resultantes de séculos de história. 
Mas são extensivas no acessório, isto é, dilatam-se em múltiplas e 
reiterativas referências à linguagem hoje em evidência, impregnada 
de expressões como conhecimento ambiental-ecológico; plurali­
dade de visões de mundo; interdisciplinaridade; contextualização; 
democratização; ética e sensibilidade afetiva e estética; exclusões 
sociais, étnico-raciais, econômicas, culturais, religiosas, políticas; 
diversidade; diferenças; gêneros; faixas geracionais; escolhas 
sexuais [ ] (p. 67). 
Não poderíamos deixar de incluir nestas considerações 
sobre a questão da fragmentação do currículo formativo os 
desdobramentos que isto acarreta para a frágil relação teoria­
-prática como a percebemos nos cursos de pedagogia. E, a esse 
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respeito, defendemos a ideia da alternância formativa entre a 
teoria e a prática por meio da aproximação da instituição for­
madora com a educação básica, num verdadeiro esforço para o 
estabelecimento de parcerias formativas e que embute a ideia da 
residência pedagógica, aqui entendida como a possibilidade de 
se realizar, na escola, uma co­formação dos futuros professores 
pelos professores mais experientes da escola pública.
De outro modo, são evidentes nas análises da pesquisa de 
Gatti et al. (2009) que:
Nas ementas, observou-se um evidente desequilíbrio na relação 
teoria­prática, em favor dos tratamentos mais teóricos, de fun­
damentos e contextualização, e a escola, como instituição social 
e de ensino, é elemento quase ausente nas ementas, o que leva 
a pensar em uma formação de caráter mais abstrato, e pouco 
integrada ao contexto concreto onde o profissional-professor vai 
atuar. Pelo estudo, pode­se inferir que a parte curricular que pro­
picia o desenvolvimento de habilidades profissionais específicas 
para a atuação nas escolas e nas salas de aula fica bem reduzida. 
Assim, a relação teoria­prática, como proposta nos documentos 
legais e nas discussões da área, também se mostra comprometida 
desde essa base formativa (p. 233).
O envolvimento do licenciando com a 
profissão – ele quer mesmo ser um professor? 
Esta é outra questão que vem chamando a nossa atenção, 
porque está atrelada às discussões mais recentes sobre a crise das 
licenciaturas e o impacto disto no desinteresse pela carreira do 
magistério. O relatório sobre a atratividade da carreira docente 
(FCC, 2009) desvela bem essa situação:
A literatura disponível na área da formação de professores tem 
analisado questões que, direta ou indiretamente, mantêm rela­
ção com a discussão sobre a atratividade da carreira docente, 
como por exemplo: a massificação do ensino, a feminização no 
magistério, as transformações sociais, as condições de trabalho, 
o baixo salário, a formação docente, as políticas de formação, 
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a precarização e a flexibilização do trabalho docente, a violên­
cia nas escolas, a emergência de outros tipos de trabalho com 
horários parciais. Aspecto que merece destaque diz respeito ao 
aumento das exigências em relação à atividade docente na atua­
lidade. O trabalho do professor está cada vez mais complexo e 
tem exigido uma responsabilidade cada vez maior. As demandas 
contemporâneas estabelecem uma nova dinâmica no cotidiano das 
instituições de ensino que reflete diretamente sobre o trabalho 
dos professores e sua profissionalidade (p. 11).
Isso significa que contamos, hoje, com um novo perfil de 
alunos que buscam a docência como profissão:
O perfil sócio-econômico de quem escolhe o magistério mudou 
nos últimos anos, sendo a maioria pertencente a famílias das 
classes C e D. Além disso, pelos resultados consolidados nas 
análises do Exame Nacional do Ensino Médio (ENEM – INEP/
MEC, 2008) são alunos que têm dificuldades com a língua, com a 
leitura, escrita e compreensão de texto, a maioria proveniente dos 
sistemas públicos de ensino, que tem apresentado nas diferentes 
avaliações um baixo desempenho. Em resumo, trata­se de alunos 
que tiveram dificuldades de diferentes ordens para chegar ao 
ensino superior. São estudantes que, principalmente pelas restri­
ções financeiras, tiveram poucos recursos para investir em ações 
que lhes permitissem maior riqueza cultural e acesso a leitura, 
cinema, teatro, eventos, exposições e viagens. E, essa mudança 
de perfil, trouxe implicações para os cursos de licenciatura que 
estão tendo que lidar com um novo background cultural dos 
estudantes (FCC, 2009, p. 14).
 
Sem dúvida, são indicadores que nos fazem pensar não só 
sobre a mudança do perfil do futuro professor, mas, sobretudo, 
nas razões que levaram esses sujeitos à escolha da docência.
Considerando alguns estudos e pesquisas que analisam o 
perfil dos alunos dos cursos de pedagogia nas duas modalidades, 
como em Vianney (2006); Valle (2006); Gatti; Barreto (2009); 
Bahia; Duran, 2013; ABED (2014), evidencia-se uma maioria 
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composta por mulheres, de uma faixa etária entre 25 a 39 anos, 
com renda familiar de 1 a 3 salários mínimos, casadas/com 
filhos e trabalhadoras. Mantém-se o fenômeno da feminização 
do magistério para a educação infantil e séries iniciais do ensino 
fundamental, como bem observado por Gatti; Barreto (2009):
Desde a criação das primeiras escolas normais, no final do século 
XIX, as mulheres começaram a ser recrutadas para o magistério 
das primeiras letras. A própria escolarização de nível médio da 
mulher se deu pela expansão dos cursos de formação para o 
magistério, permeados pela representação do ofício docente 
como prorrogação das atividades maternas e pela naturalização 
da escolha feminina pela educação. Forte determinante da entra­
da da mulher no mercado de trabalho, a carreira do magistério 
expandiu-se por meio de um padrão altamente segmentado do 
ponto de vista do gênero, seja em relação a outras carreiras, seja 
com respeito à própria carreira docente, a qual durante muitas 
décadas reservou aos homens as funções de mando nos sistemas 
educativos (direção e supervisão), enquanto as mulheres ficaram 
restritas às salas de aula. Predominantes especialmente no ma­
gistério das séries iniciais do ensino fundamental e da educação 
infantil, as mulheres constituem igualmente a maioria absoluta 
dos estudantes de Pedagogia: 92,5% na atualidade (p. 161-162).
Se analisarmos os indicadores acerca dos motivos que leva­
ram as futuras professoras a optarem pela docência, evidencia­
­se, também, a manutenção de fatores que há muito tempo se 
ligam a essa discussão e que envolvem a questão do “dom” e 
da “vocação”:
Pudemos constatar que as motivações para o ingresso no ma­
gistério, evocadas pelos professores interrogados, permanecem 
no campo dos valores altruístas e da realização pessoal, estando 
fortemente ancoradas na imagem de si e na experiência cotidiana, 
a saber: o dom e a vocação (“tenho características inatas indispen­
sáveis ao ensino”), o amor pelas crianças (“adoro trabalhar com 
as crianças”), o amor pelo outro (“eu sempre gostei de ajudar 
a136 Ed u c a ç ã o & LinguagEm • v. 17 • n. 2 • 121-143 • juL.-dEz. 2014iSSn imprESSo:1415-9902 • iSSn ELEtrônico: 2176-1043
DOI: http://dx.doi.org/10.15603/2176-1043/el.v17n2p121-143
as pessoas”), o amor pela profissão (“adoro o trabalho escolar”, 
“formando os outros, a gente se forma a si mesmo”), o amor 
pelo saber (“é uma profissão que possibilita minha realização 
pessoal”), a necessidade de conquistar autonomia financeira (“o 
fato de entrar no magistério me permite ganhar a vida e continuar 
os estudos”) (VALLE, 2006, p. 183).
Diante das considerações apresentadas e que acenam para 
a manutenção e a permanência de alguns indicadores acerca do 
perfil e das razões pela escolha da carreira docente (e que his­
toricamente refletem a realidade da área), não podemos deixar 
de ampliar os olhares em busca de análises que apontem para 
o desvelamento acerca do compromisso e da responsabilidade 
com a profissão, e que perpassam pelos motivos pela escolha 
do magistério. 
Retomando a ideia do curso de pedagogia se configurar 
hoje como um curso de menor prestígio – considerando o con­
junto de dados de estudos e pesquisas que indicam: as reações 
pouco favoráveis da sociedade em geral quando um sujeito 
revela a opção pela escola da pedagogia (com críticas pelos bai­
xos salários, pela desvalorização profissional e pelas tensões das 
relações professores-alunos); a mudança do perfil dos sujeitos 
que atualmente optam pelo magistério e que pertencem às classes 
econômicas C e D; a manutenção do fenômeno da feminização 
do magistério que se atrela a questões históricas relacionadas 
à opressão e submissão das mulheres frente à uma sociedade 
machista e patriarcal e, consequentemente a isso, mantêm­se 
também as justificativas pela escolha da docência por questões 
de “dom e vocação” –, podemos inferir que a carreira do magis­
tério, hoje, representa uma ascensão social e econômica para uma 
parcela da população brasileira. Isso se confirma pelas análises 
realizadas por Valle (2006) na pesquisa que realizou, intitulada 
“Carreira do magistério: uma escolha profissional deliberada?”: 
O que mais motivou esses professores foram algumas característi­
cas da profissão: horários flexíveis, liberdade de ação, o fato de ser 
uma profissão “adequada e desejável” às mulheres, a estabilidade e 
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as perspectivas que proporciona (“é um mercado em expansão”), 
as facilidades de acesso (baixas exigências de nível de formação) 
e, principalmente, seu prestígio em relação às ocupações manuais 
(“o ensino ainda é valorizado”, “os salários continuam atraentes 
se compararmos com outras profissões”) (p. 184).
Apesar de sofrer profundamente por causa dos baixos salários, o 
magistério não parece submeter os professores a uma situação de 
desclassificação social que supostamente lhe estaria inerente, mas, 
ao contrário, para os interrogados, a obtenção do título representa 
ascensão cultural, socioprofissional e mesmo econômica (p. 185).
Logo, essas considerações instigam discussões, para não 
dizer preocupações, sobre o compromisso e a responsabilidade 
docente, como já mencionado, e que vão além de elementos 
ligados às motivações apresentadas (para uma ascensão social 
e econômica e, também, as justificativas elencadas na citação 
e que indicam comodidade e facilitação profissional), porque 
imbricados nas reflexões sobre competência e desempenho 
profissionais, para não dizer da própria constituição do ser 
professor – a profissionalidade docente. Recorremos a Libâneo 
(2008) e suas análises sobre isso:
O professor é um profissional cuja atividade principal é o ensino. 
Sua formação inicial visa a propiciar os conhecimentos, as habi­
lidades e as atitudes requeridas para levar adiante o processo de 
ensino e aprendizagem nas escolas. Esse conjunto de requisitos 
profissionais que tornam alguém um professor, uma professora, 
é denominado profissionalidade. A conquista da profissionalidade 
supõe a profissionalização e o profissionalismo (p. 75).
O autor esclarece que, por um lado, a profissionalização 
está ligada a situações propícias para a execução de um trabalho 
com qualidade, e que dependem da formação inicial e continu­
ada, da remuneração adequada e das condições de trabalho. Por 
outro lado, o profissionalismo se relaciona com o desempenho 
competente e com o compromisso com as tarefas próprias da 
docência, incluindo a responsabilidade de um comportamento 
a138 Ed u c a ç ã o & LinguagEm • v. 17 • n. 2 • 121-143 • juL.-dEz. 2014iSSn imprESSo:1415-9902 • iSSn ELEtrônico: 2176-1043
DOI: http://dx.doi.org/10.15603/2176-1043/el.v17n2p121-143
ético e político da prática profissional. Considera que essas 
duas noções se complementam: O profissionalismo requer 
profissionalização, a profissionalização requer profissionalismo 
(LIBÂNEO, 2008, p. 76).
Síntese sobre uma pesquisa (em andamento)3 
com egressos de um curso de pedagogia a 
distância e presencial 
Esta pesquisa que vem sendo realizada e intitulada “O 
cotidiano profissional de egressos de um Curso de Pedagogia 
a Distância” tem por objetivos: – realizar uma análise, com 
uma breve recuperação histórica, das políticas de formação 
de professores (no caso, o curso de pedagogia presencial e 
a distância) em interface com a crise das licenciaturas; – in­
vestigar sobre o cotidiano profissional de egressos de um 
curso de pedagogia (presencial e a distância), que atuam na 
rede pública de ensino e que tiveram o curso de pedagogia 
como formação inicial, buscando desvelar as dificuldades e/
ou facilidades no desenvolvimento do exercício profissional, 
problematizando as trajetórias formativas e a construção da 
profissionalidade docente.
Centrando-se nos resultados preliminares desta investiga­
ção (conforme BAHIA, 2014), o desenvolvimento da pesquisa 
de campo ocorreu a partir da seleção (por convite) de seis 
egressos de um mesmo curso de pedagogia a distância e pre­
sencial – três egressos da modalidade presencial e três egres­
sos da modalidade a distância –, de uma instituição de ensino 
superior, particular, localizada em São Paulo. Dois critérios 
foram considerados para a seleção dos seis egressos: 1) que o 
curso de pedagogia que frequentaram tenha sido a formação 
inicial para a docência e 2) que fossem professores, atuantes, 
da educação infantil e/ou das séries iniciais do ensino funda­
mental da rede pública de ensino de São Paulo. 
3 Esta pesquisa (em andamento – 2012/2015), se insere no contexto do GEPEAD – 
Grupo de Estudos e Pesquisas sobre Educação a Distância, do PPGE/Metodista, e 
está sendo financiada pelo CNPq/Universal. 
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Optamos pela aplicação de um questionário para o delinea­
mento do perfil dos sujeitos e também pela realização de entre­
vistas individuais (com um roteiro predefinido), para o aprofunda­
mento de algumas questões sobre o cotidiano profissional, sobre 
as práticas pedagógicas e sobre o curso de pedagogia a distância 
e presencial que frequentaram. As entrevistas foram gravadas em 
áudio para posterior transcrição e realização das análises dos dados 
(que estão em construção), com a utilização da metodologia de 
análise de conteúdo proposta por Franco (2003). 
As análises iniciais dos conteúdos das respostas dadas pelos 
sujeitos nas entrevistas evidenciam que a maioria dos egressos 
sofreu críticas em relação à opção pela docência (da família e 
dos amigos) e, para os três egressos que fizeram o curso na 
modalidade a distância, sofreram/sofrem preconceito por terem 
sido formados nesta modalidade. Os dados evidenciam também 
que os egressos não tiveram dificuldades para a atuação, tendo 
em vista a formação que receberam – nem para os que a fizeram 
na modalidade presencial nem para os que a fizeram na moda­
lidade a distância. Os mesmos consideram que a formação que 
obtiveram foi suficiente para adentrarem no cotidiano escolar. As 
poucas dificuldades relatadas se referem muito mais à adaptação 
a este cotidiano (já constituído) e, quando têm/tiveram necessi­
dade, recorrem/recorreram a outros professores das escolas e, 
também, retomam/retomaram teorias e conteúdos trabalhados 
no curso de pedagogia e outros realizados. 
A maioria acredita que o que faz a diferença para que se 
obtenha um bom aproveitamento de um curso, é o envolvimento 
e a maturidade do aluno que o cursa, e que a “certeza” e o “dese­
jo” de ser professor fazem diferença, para melhor, para a atuação 
profissional. Consideram que o curso forneceu uma base boa e 
sólida para o enfrentamento do dia a dia profissional e que não é 
possível um curso dar conta, ou respostas, a todas as dificuldades 
e/ou situações diferenciadas que ocorrem no cotidiano escolar. 
Considerações finais
As discussões aqui apresentadas tiveram o objetivo de 
problematizar a insistente crítica em torno da formação inicial 
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de professores a distância, buscando uma aproximação com 
outras questões que precisam também ser consideradas e pri­
vilegiadas quando o foco é a formação de professores, para 
além da modalidade. 
Retomando o sentido do título deste artigo – “A forma­
ção inicial de professores a distância, que tanto incomoda!” 
–, procuramos ampliar os olhares com reflexões em interface 
com algumas indagações que formulamos, como uma provo­
cação: Será que a modalidade formativa importa? Será que não 
é hora da modalidade a distância ser analisada e refletida em 
relação a ela mesma, evitando­se comparações com a modali­
dade presencial? 
A complexidade e as variáveis em torno da temática aqui 
proposta são muitas, e acreditamos não ser possível darmos 
conta de respondermos a todas as questões, dúvidas e críticas 
– até porque não se trata disso (de buscarmos respostas) – o 
importante é lançarmos novos desafios para alimentarmos os 
debates, que são imprescindíveis para os avanços da área.
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